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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari - São Domingos do Norte/ES -CEP 29745-000

Telefone/Telefax: (027) 3742 0200  

CNPJ 36.350.312/0001-72


CONTRATO N° 77/2017
Termo de Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – ES e a empresa A RODRIGUES SOLUÇÕES E SERVIÇOS ME, na forma abaixo:

O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediado na Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - São Domingos do Norte-ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 36.350.312/0001-72, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Srº Pedro Amarildo Dalmonte, brasileiro, casado, portador do CPF nº 997.702.707-25, residente na Rua Thereza Sian Lebarck, s/nº, Centro, São Domingos do Norte/ES, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a Empresa A Rodrigues Soluções e Serviços Me, com sede à Rua Henrique de Almeida, n° 193, Sala C, Bairro Maria das Graças, Colatina/Es, CEP 29.705-025, CNPJ n° 21.491.210/0001-08, representada neste ato pelo seu representante legal, Srº. Adivaldo Rodrigues, brasileiro, solteiro, portador do CPF n° 002.826.867-97 e C.I n° 1894079 SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Henrique de Almeida, n° 193, Bairro Maria das Graças, Colatina/Es, CEP 29.705-025, adiante  denominado simplesmente CONTRATADO, de acordo com as  normas  contidas  na Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06 e Lei 10.520/02 e  alterações  posteriores , é  o que consta no Processo nº. 155/2017, Pregão Presencial n° 07/2017, tem justo e contratado o que consta das Cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de máquinas de reprografia para atendimento do Gabinete do Prefeito e das Secretarias desta Municipalidade. Tudo conforme o anexo I e o termo de referência.
PARÁGRAFO ÚNICO – A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base no Pregão Presencial nº. 07/2017, as quais independente de transcrição passam a integrar esse instrumento Contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E PAGAMENTO

2.1. Pela execução do objeto deste instrumento contratual, o “CONTRATANTE” pagará a CONTRATADA, conforme consta no anexo I.

§1º - O valor total do presente contrato é de R$ 26.520,00 (vinte e seis mil e quinhentos e vinte reais), sendo o valor mensal a ser pago de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais).

§2º - O pagamento será efetuado mensalmente mediante depósito bancário, em até 10 (dez) dias úteis, contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura e das devidas documentações da realização do objeto.
§3° - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município. Deverá constar no documento fiscal o número da licitação – Pregão Presencial nº. 07/2017; Número do contrato, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária, da CONTRATADA, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.

§4° - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas a adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago será o da data da apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros.
§5° – O valor será fixo e irreajustável.

§6° - Na hipótese do “CONTRATANTE” não pagar nos prazos previstos na Cláusula Segunda, por motivo a ele imputável, os valores serão acrescidos da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento.

§7º - O “CONTRATANTE” poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:

I – Prestação de serviços em desacordo com o proposto;

II – Obrigação da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o “CONTRATANTE”;

III – Débito da CONTRATADA para com o “CONTRATANTE”, quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações;

IV – Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.

§8º - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto.

§9º - O pagamento das faturas fica condicionado à apresentação das Certidões Negativas da Fazenda Federal, União, Estadual, Municipal da sede da licitante, INSS, FGTS e CNDT.

§10 – Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a execução do serviço, fornecimento, transporte, obrigações tributárias, trabalhistas, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O contrato terá vigência até 31/12/2017, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme preceitua a Lei 8.666/93 em seu Art. 57.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. Os recursos necessários ao pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta do orçamento vigente, a saber:

Gabinete do Prefeito

0020100412200012003-Manutenção dos Serviços Administrativos do Gabinete do Prefeito

Ficha-000008

 Secretaria Municipal de Administração e Finanças



006.010.0412200012018-Manutenção das atividades administrativas da SEMAF

33903900000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

Ficha-85

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

0070101212200012030- Manutenção das Atividades da SEMEC

33903900000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

Ficha-160
Procuradoria Geral do Município

0030100412200012008- Manutenção das Atividades da Proger

Ficha-000033

Secretaria Municipal de Assistência Social

0090100412200012079- Manutenção das Atividades Administrativas do FMAS/SMTDAS

Ficha-335

Secretaria Municipal de Assistência Social

0090100824400212082-Manutenção de Grupos de Convivência, programas e atividades desenvolvimentos junto ao CRAS

Ficha-0000367

Secretaria Municipal de Controle Interno e Transparência

0040100412400012010- Manutenção de atividades administrativas da SECONT

Ficha: 45

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

I – Executar os serviços em conformidade com as especificações constantes no Edital nº: 07/2017 e neste Contrato.

II – Observar as leis e normas técnicas relativas à instalação dos equipamentos.

III – Fornecer sem ônus para o CONTRATANTE os materiais, equipamentos, acessórios e licenças, necessários à implantação do objeto, assim como as ações preventivas para que o serviço não seja interrompido.

IV – Responsabilizar-se pelo suporte, manutenção, reparo, correção, remoção ou substituição necessária para garantir a eficiência da prestação do serviço; Sendo que a manutenção preventiva deverá ser efetuada a cada 6 (seis) meses, contados da data de instalação dos equipamentos;
V – Na manutenção corretiva deverão ser atendidos no prazo máximo de 12 (doze) horas a contar do envio de ordem de serviço(entre o envio de ordem de serviço por parte da CONTRATANTE e o comparecimento do técnico da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE);                                 

VI –Quaisquer problemas deverão ser solucionados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas contadas da abertura de chamado por parte da CONTRATANTE;.

VII- O prazo de 24 (vinte e quatro) horas mencionado no inciso anterior é aquele contado entre o envio de ordem de serviço por parte da CONTRATANTE e a efetiva solução do problema por parte da CONTRATADA, incluindo-se, nestas 24 (vinte e quatro) horas, o prazo de 12 (doze) horas para o comparecimento do técnico da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE;.

VIII- Entende-se por “efetiva solução do problema” o momento em que a máquina é reinstalada nas dependências da CONTRATANTE em perfeitas condições de uso.

IX- A CONTRATADA deverá substituir, em até 02 (dois) dias úteis, contados do final do prazo de 24(vinte e quatro) horas para solução de problemas, qualquer equipamento que não tenha sido consertado;

X- Qualquer equipamento que venha a substituir outro deverá possuir as mesmas especificações mínimas do equipamento substituído.

XI – Garantir às suas expensas, se necessário for, todas as despesas com a adaptação de qualquer periférico para fins de compatibilização com os equipamentos da Municipalidade;

XII – Dar ciência ao “CONTRATANTE”, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato, mesmo que estes não sejam de sua competência;

XIII – Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO.

XIV – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo “CONTRATANTE”, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

XV – Fiscalizar o perfeito cumprimento do contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo “CONTRATANTE”;

XVI – Responder por todo e qualquer dano que causar ao “CONTRATANTE” ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo “ CONTRATANTE “;

XVII – Responder perante ao “ CONTRATANTE “  por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução do objeto deste contrato, assegurando ao “ CONTRATANTE “  o exercício do direito de regresso, eximindo o “ CONTRATANTE “ de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
XVIII – Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizeram necessárias até o limite de 25% ( vinte e cinco por cento ) do valor inicial do contrato;

XIX- Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do “CONTRATANTE”;

XX – Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda a execução do contrato. 

XXI- Fornecer treinamento aos servidores designados pela CONTRATANTE para operar os equipamentos, sem acarretar ônus para a municipalidade;

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO “CONTRATANTE”

6.1. São obrigações do “CONTRATANTE”:
I – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação de serviço.

II – Providenciar local adequado e infra estrutura necessária à correta instalação e funcionamento dos equipamentos.

III – Emitir ordem de serviço à CONTRATADA quando da necessidade da manutenção preventiva ou corretiva do objeto;

IV – Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1. No curso da execução dos serviços caberá ao “CONTRATANTE”, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato. Para isso, a “CONTRATANTE”, fará a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

PARAGRAFO ÚNICO - A execução do contrato será acompanhada pelos servidores Kenny Bohry (Asseplan), Leidmar Romagna(Semtads), Adriana Aleprandi Rossini (Semec), Paulo Cesar Bruni (Gab), Roni Marcos Alves de Oliveira (Semaf), Luis Antonio Giovanelli (Controle Interno) e Ana Paula Stelzer Barbosa Covre (Proger), designado representantes da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

8.2. Em caso de atraso na execução/entrega do objeto contratado, multa de 0,3% (três centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

8.3. Sem prejuízo das sanções cominadas no item 11.3 desta Ata, no descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total cotado pela licitante/contratada.

8.4. A licitante/contratada sujeita-se ainda as seguinte penalidades:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

c) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos para licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo de outras sanções na forma da lei.

8.5A multa, eventualmente imposta ao fornecedor, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso o fornecedor não tenha nenhum valor a receber da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.

8.6 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte/ES.

8.7 A falsidade de declaração prestada, em qualquer das declarações exigidas neste Edital, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanção prevista no item 21.3.3 deste Edital.

8.8. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.3 desta Ata e na Lei Federal nº. 8.666/93;

8.9 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 11.3, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos.

8.10. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

8.10.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

8.10.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa.

8.10.3. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei Federal nº. 8666/93.

8.10. 4O licitante contratado comunicará as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação.

8.11. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, será proferida a decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.12. O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Município.

8.13. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

8.14. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

8.5. Aplicar-se-à no que couber, o exposto no art. 79 e 80 da Lei nº 8.666/93
CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei. 

§ 1° - Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:

I – O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações / responsabilidades contratuais;

II – A transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do “CONTRATANTE”;

III – O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços;

IV – A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

V – A dissolução da sociedade;

VI – A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo do “CONTRATANTE”, prejudique a execução do contrato;

VII – O atraso injustificado no início dos serviços;

VIII – A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao “CONTRATANTE”.
IX – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.    

X – A lentidão na prestação dos serviços, levando o “CONTRATANTE” a comprovar a impossibilidade da prestação de serviços;

XI – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o “CONTRATANTE” e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XII- A suspensão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do limite permitido no parágrafo primeiro, do artigo 65 da Lei 8.666/93.

XIII-A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, ou ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo.

XIV- O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da prestação dos serviços já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

XV – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XVI – Outras causas relacionadas ao Pregão e seus anexos, que indiquem conduta desabonadora da CONTRATADA.

§ 2° - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da CONTRATADA, implicará, necessariamente, na rescisão contratual.

§ 3°- Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da CONTRATADA relativa aos serviços prestados. 

§ 4°- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INCIDÊNCIA FISCAL, ENCARGOS, ETC.

10.1. Correrão por conta exclusivos da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como os encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO “CONTRATANTE”

11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do “CONTRATANTE”, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS
12.1. Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, sendo processados de acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS

13.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos será competente o foro da Comarca de SÃO DOMINGOS DO NORTE-ES, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Por estarem, assim, justas e contratadas, o “CONTRATANTE” e a CONTRATADA firma o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

São Domingos do Norte/ES, 05 de Setembro de 2017.

	Pedro Amarildo Dalmonte
	Adivaldo Rodrigues

	Prefeito Municipal
	Representante Legal

	Contratante
	Contratado


Testemunhas:

a)_____________________________  b)_____________________________
